PARECER Nº 1726, DE 2010

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3074, DE 2010


Trata-se de “denúncia” encaminhada pelo Sr. JORGE HERMES CARVALHO PORTELA na qual relata possível ocorrência de tráfico do menor Tiago Portela da Rosa, de 12 anos, e pede uma audiência com a participação de representantes da Pastoral do Menor da Igreja Católica.


Segundo relato, o referido menor estava internado com medida de segurança na instituição AVOCAP, na Comarca de Panambi/RS. Inconformada com esta situação, a família pleiteava a guarda do menino quando foi surpreendida com a sua transferência para a cidade de Feira de Santana/BA.


Alega, ainda, que a AVOCAP responde a processo na Justiça em razão da comercialização de crianças e que a mãe do menor possui deficiências mentais. Além disso, menciona eventuais irregularidades no processo que culminou com a ordem judicial de transferência.


É a síntese do necessário.


Inicialmente, cumpre consignar que se trata de um caso concreto que está sub judice. 

Como se sabe, não compete ao Poder Legislativo revisar ou analisar decisões judiciais. O inconformismo deve ser externado pelos meios e recursos previstos na legislação adjetiva. Eventuais desvios de conduta dos magistrados e servidores do Poder Judiciário deve ser objeto de procedimento disciplinar no âmbito do tribunal competente ou, supletivamente, a cargo do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Mas não é só.

Conforme se observa nos documentos acostados aos autos, o menor foi transferido em razão de decisão judicial. Portanto, não há que se falar em tráfico ou entrega arbitrária.

Ademais, o fato ocorreu em outra unidade da federação e não se têm notícias de que foram acionadas as instituições lá existentes, tais como a Pastoral do Menor (Sul 3 – fonte: WWW.pastoraldomenornacional.org), a OAB/RS, a Defensoria Pública etc. 

Não obstante os argumentos expostos acima e considerando a relevância da matéria e a provável hipossuficiência dos familiares do menor, sugiro a remessa de cópia dos documentos de fls. 02/34 à Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, sediada no município de Panambi/RS (Rua Júlio de Castilhos, nº 1183, Cep: 98.280-000, Fone: (55) 3375-8659), a fim de que, se for o caso, preste a devida assistência jurídica.

Isto posto, o parecer propõe a expedição de ofício à Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, no município de Panambi/RS, localizada na Rua Júlio de Castilhos nº 1.183, CEP 98.280-000, a fim de que, se for o caso e preenchidos os requisitos legais que serão avaliados pelo Defensor competente, preste a devida assistência jurídica aos familiares do menor Tiago Portela da Rosa.

Cumprida a diligência, dê-se ciência ao interessado, através do e-mail indicado à folha 2 e, oportunamente, arquivem-se os autos do Processo RGL nº 3074, de 2010.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de ofícios, dando-se ciência ao interessado, e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 17-11-2010.

a) José Cândido – Presidente

José Cândido – Adriano Diogo – Mauro Bragato – José Augusto 

